[image: image1.emf]

PARECER Nº 169, DE 2021

De RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe pretende ampliar, no Ministério Público do Estado, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça, além de acrescentar o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de setembro de 1993 - Lei Orgânica do Ministério Público.
No período em que figurou em pauta, o projeto recebeu 9 (nove) emendas.
A seguir, foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, bem como de mérito, conforme previsto no artigo 31, § 1º, item 4, do Regimento Interno.
Em resumo, o parecer da i. Comissão foi favorável ao projeto e contrário às emendas apresentadas.
A seguir, a propositura foi encaminhada à i. Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, que não emitiu parecer no prazo regimental, nos termos do disposto no artigo 53, inciso III do Regimento Interno.
Diante disso, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa nomeou este deputado como relator especial, para emissão de parecer em substituição ao da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
É o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
Em breve síntese, o projeto pretende criar 400 (quatrocentos) novos cargos de Promotor de Justiça, sendo:
a) 200 (duzentos) cargos classificados em entrância final, referência VI, na Parte Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Público;
b) 100 (cem) cargos classificados em entrância intermediária, referência V, na Parte Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Público;
c) 70 (setenta) cargos classificados em entrância inicial, referência IV, na Parte Permanente do Quadro de Pessoal do Ministério Público; e
d) 30 (trinta) cargos de Promotor de Justiça Substitutos, referência III, na Parte Permanente do Quadro do Ministério Público.
Além disso, a propositura acrescenta o inciso VI ao artigo 165, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993, dispondo que os membros do Ministério Público poderão ser substituídos por Promotor de Justiça com atribuição regional, mas cujo cargo não integre nenhuma Promotoria de Justiça, mediante designação do Procurador-Geral de Justiça.
Nos termos já colocados pela i. CCJR, a matéria é de natureza legislativa, estando formalmente adequadas a espécie normativa e a iniciativa, exercida pelo Procurador-Geral de Justiça, em conformidade com o artigo 94 da Constituição do Estado.
Sobre os aspectos financeiros e orçamentários que ora nos cabe analisar, verificamos que o artigo 7º do projeto prevê que as despesas decorrentes da aplicação da lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. Assim, o projeto cumpre o disposto no artigo 169 da Constituição do Estado.
Cabe ponderar que a criação de cargos, por si só, não representa aumento de despesa, mas sim quando do provimento dos referidos cargos, devendo o órgão ministerial observar a Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a Lei Orçamentária Anual vigente à época.
No presente caso, conforme consta da exposição de motivos que acompanha o projeto, os cargos cuja criação se pretende permanecerão disponíveis no respectivo Quadro de Cargos, para serem no futuro objeto de nomenclaturação (alocação), sempre mediante prévio estudo e com critérios objetivos.
Assim, somos favoráveis à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS
Nos termos já narrados, enquanto figurou em pauta, o projeto foi alvo de 9 (nove) emendas, que passamos a analisar.
As emendas de números 1, 2, 3, 4, 6 e 8 pretendem acrescentar parágrafos aos artigos 1º, 2º, 3º e 4º do projeto, que estabelecem a quantidade de cargos que se pretende criar. O intuito das referidas emendas é condicionar o provimento à aprovação de outros projetos de lei.
Respeitando a nobre intenção contida nas propostas, conforme já salientado pela i. CCJR, tais emendas não devem ser aprovadas, pois, na prática, retiram a eficácia da aprovação do projeto em análise, que só encontraria realização prática após o envio, tramitação e eventual aprovação de outros projetos de lei.
Adiante, a emenda de nº 5 pretende suprimir o artigo 5º do projeto, que acrescenta o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 1993, que, por sua vez, trata das substituições dos membros do Ministério Público.
Com respeito à nobre intenção do autor da proposta, conforme já analisado pela i. CCJR, o artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 1993, já estabelece relevantes hipóteses de substituição de conteúdo discricionário, mediante designação direta do Procurador-Geral de Justiça, evidenciando, na verdade, que esse tema já se encontra no âmbito da conveniência e oportunidade do órgão ministerial.
A emenda de nº 7 estabelece que o provimento dos cargos a serem criados se dê sob o limite de 1/10 por ano.
Respeitamos a nobre intenção do autor da proposta, entretanto a mesma é desnecessária e ainda impõe limitação injustificada ao Ministério Público Estadual, lembrando que a mera criação dos cargos não importa imediato aumento de despesa, devendo o órgão ministerial se ater sempre ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orçamentária Anual vigente.
Finalizando a análise das emendas, a de nº 9 pretende criar novo artigo, dispondo que o provimento dos cargos será precedido de motivação publicada em veículo de comunicação oficial.
Nos termos já analisados pela i. CCJR, e que concordamos, trata-se de medida desnecessária, pois, como ato administrativo que é, o provimento se submete às regras que são inerentes à espécie, dentre as quais se inclui a motivação e a publicidade.
Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação das emendas de nºs 1 a 9.
III - DO VOTO
Em conclusão, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 22, de 2019, e contrário às emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9.
a) Carlão Pignatari – Relator Especial
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